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CONSELHEIRO RELATOR

RODRIGO ZERBONE LOUREIRO

| 1. ASSUNTO |

Proposta de expedicédo de Portaria que aprova adageegulatoria para o ciclo 2015-2016 e de
Resolucdo que revoga o Plano Geral de AtualizagdRefjulamentacdo das Telecomunicagdes
no Brasil (PGR), aprovado pela Resolucéo n.° 54@0dde outubro de 2008.

| 2. EMENTA |

SUPERINTENDENCIA DE PLANEJAMENTO E REGULAMENTACAO.AGENDA
REGULATORIA. ACOES REGULATORIAS ESTRATEGICAS. PLANBMENTO
ESTRATEGICO. ADERENCIA. PLANO GERAL DE ATUALIZACAO DA
REGULAMENTACAO DAS TELECOMUNICACOES NO BRASIL (PGRRESOLUCAO N° 516
DE 30/10/2008 REVOGACAO. PROPOSTA SUBMETIDA A CONSULTA PUBLICA.
REGULARIDADE DO PROCESSO. EXPEDICAO DE PORTARIA EEROLUCAO.

1. Proposta de Portaria que aprova a Agenda Regaap@ia o ciclo 2015-2016 e de
Resolucdo que revoga o Plano Geral de Atualizagcdao Reegulamentagcdo das
Telecomunicacgfes no Brasil (PGR), aprovado pelalRe&o n.° 516, de 30 de outubro de
2008.

2. A Agenda Regulatoria € poderoso instrumento dedgest disposicdo da Anatel,
conferindo publicidade, previsibilidade, transparén e eficiéncia ao processo
regulamentar da Agéncia.

3. Proposta que observa as disposi¢cdes regimentaisgeme que foi elaborada em estreita
consonancia com o Planejamento Estratégico da Aayémprovado pela Portaria n.° 174,
de 11/02/2015.

4. Pela expedicdo de Portaria que aprova a Agendal@®éga para o ciclo 2015-2016 e de
Resolucdo que revoga o Plano Geral de Atualizagcdao Reegulamentacdo das
Telecomunicacgdes no Brasil (PGR).

3. REFERENCIAS |

3.1.MACD n° 45/2015-PRPE/SPR, de 09/10/2015 (fls. 110@v);

3.2.Informe n.° 94/2015/PRPE/SPR, de 09/10/2015 (66-169);

3.3.Parecer n.° 01266/2015/PFE-ANATEL/PGF/AGU, de 22095 (fls. 148-158);
3.4.Informe n.° 81/2015/PRPE/SPR, de 22/09/2015 (82 847);

3.5.Consulta Publica n.° 15/2015, de 26/06/2015 (8s40);

3.6.Andlise n.° 83/2015-GCIF, de 24/06/2015 (fls. 27-33
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3.7.Processo n.° 53500.01073/2015.

4.

RELATORIO

4.1.

41.1

4.1.2

4.1.3

4.1.4

4.1.5

4.1.6

4.1.7

4.1.8

4.1.9

DOS FATOS

Trata-se de proposta de aprovacao de Portariapgogeaa Agenda Regulatéria para o
ciclo 2015-2016 e de Resolucdo que revoga o PlaeoalGde Atualizacdo da
Regulamentacdo das Telecomunica¢gbes no Brasil (P&R)vado pela Resolugdo n.°
516, de 30 de outubro de 2008.

Em 24/06/2016, o Conselho Diretor, por meio do @iacDeliberativo n.° 2.314, decidiu,
por unanimidade, nos termos da Analise 83/2015-G@mbém de 24/06/2015: (i)
aprovar a realizacdo de Consulta Publica por 3¢ stiére a Agenda Regulatoria 2015-
2016 e para revogacdo do PGR; e (i) prorrogarc@esaregulatorias aprovadas pela
Portaria n.° 643, de 4 de agosto de 2014, até avagio final da Agenda Regulatoria
2015-2016.

Em 29/06/2015, foi publicada no Diario Oficial dailo — DOU a Consulta Publica n.°
15/2015, de 26/06/2015, a respeito da matéria.

Encerrada a referida Consulta Publica, por meitnérme n.° 81/2015/PRPE/SPR, de
22/09/2015, a SPR realizou analise das contribsigdela referentes e propés, depois de
ouvida a Procuradoria Federal Especializada (PRHpmeter as propostas para
apreciacao do Conselho Diretor da Anatel.

Por sua vez, a PFE, por meio do Parecer n.° 0126&/RFE-ANATEL/PGF/AGU, de
29/09/2015, analisou as propostas submetidas pdRadsianto aos aspectos legais e de
natureza juridica.

Em 09/10/2015, a SPR emitiu o Informe n.° 94/20RPE/SPR, analisando as
recomendacfes formuladas pela PFE, apresentandalemtdes ulteriores a proposta
de Agenda Regulatéria para o ciclo 2015-2016, bemocsubmetendo o documento
final para deliberacdo do Conselho Diretor.

A matéria foi submetida a apreciacdo do Colegiaoiorpeio da MACD n° 45/2015-
PRPE/SPR, de 09/10/2015.

Em 13/10/2015, o processo foi submetido a sortéatrémico e distribuido a este
Gabinete para fins de relatoria.

E a breve sintese dos fatos.

4.2 DA ANALISE

421

4.2.2

4.2.3

Trata-se de proposta de Portaria que aprova a Ageadulatéria para o ciclo 2015-2016
e de Resolucdo que revoga o Plano Geral de Atgabzala Regulamentacdo das
Telecomunicagfes no Brasil (PGR), aprovado pel@alRedo n.° 516, de 30 de outubro
de 2008.

Conforme referido no relato, as propostas em godsténutas de Portaria e Resolugao)
foram submetidas a Consulta Publica, qual sejapmas@ta Publica n.° 15/2015, de
26/06/2015.

Ambas as minutas estiveram disponiveis para comestd contribuicdbes da Sociedade



4.2.4

4.2.5

4.2.6

4.2.7

4.2.8
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do dia 29/06/2015 até as 24hs do dia 29/07/201bs pmeios usualmente tornados
disponiveis pela Agéncia (sistema eletrbnico SAC&ta, fax ou correspondéncia
eletrbnica), além da pagihdtp://www.anatel.gov.br/dialogo

A proposta apresentada a deliberacdo deste Cotegrath, assim, da aprovacao e
expedicdo da Resolugdo e da Portaria em quest@ubjaetidas a Consulta Publica.
Observo que o presente processo regulamentar agheddodos os requisitos legais para
a expedicao dos referidos atos normativos, naonaavébices juridicos a proposta, o que
foi referendado pela Procuradoria Federal Espeeiddi da Anatel, nos termos do Parecer
n.° 01266/2015/PFE-ANATEL/PGF/AGU, de 29/09/2015paa Area Técnica, nos
termos do Informe n.° 94/2015/PRPE/SPR, de 09/16/20

Vale destacar, inicialmente, a importancia da Agemkgulatéria como medida de
transparéncia e previsibilidade adotada pela Agénod ambito de sua competéncia
regulamentar e do Planejamento Estratégico atuéngen curso. Frise-se que a presente
proposta encontra-se totalmente alinhada ao Plapej@ Estratégico, sendo que cada
uma das acdes regulamentares propostas na AgengiaestAo possui correlacdo com ao
menos um dos quatro objetivos estratégicos da Anate

A Agenda Regulatoria é de poderoso instrumento e#ag a disposicdo da Anatel,

conferindo publicidade, previsibilidade, transpaién e eficiéncia ao processo

regulamentar da Agéncia. Contém as normatizacoest@los que terdo execucao
priorizada, permitindo o direcionamento dos trabalimternos de elaboracgéo e revisao da
regulamentacado, em estreito alinhamento ao Plaeej@antstratégico.

Além disso, a aprovacdo da presente matéria dareuento a previsdo regimental

acerca da insercdo da Agenda Regulatdria nas adiesde competéncias da Agéncia,
sendo possivel destacar os seguintes dispositivdRegiimento Interno que tratam da
matéria:

Art. 133. Sdo competéncias do Conselho Diretor, pegjuizo de outras previstas na Lei n°
9.472/1997, no Regulamento da Agéncia e na ledislaglicavel:

(..)

LXIIl - aprovar a Agenda Regulatéria da Anatel;

Art. 155. A Superintendéncia de Planejamento e Remntacdo tem como competéncia:

(.)

VIII - submeter a aprovagédo proposta de Agenda Régua da Anatel.

Art. 176. A Geréncia de Planejamento Estratégicn,tem sua area de atuacéo, as seguintes
competéncias dentre as atribuidas a Superintend@eiPlanejamento e Regulamentacéo:

(...)
IX - elaborar a proposta de Agenda Regulatéria deatl;

Como referido pela Area Técnica nos autos, a ptegegenda Regulatdria é a primeira a
ser aprovada na vigéncia do atual Regimento Injeretaborada em estreita consonancia
com o Planejamento Estratégico da Agéncia, aprovaela Portaria n.° 174, de
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11/02/2015.

4.2.9 A proposta submetida a Consulta Publica contematotodo 33 acbes regulatorias para
execucao total ou parcial no periodo compreendidie @ 2° semestre de 2015 e 0 ano
de 2016.

4.2.10 Vale destacar que embora a Agenda Regulatoriagpaido 2015-2016 contemple 1 ano
e meio, durante o 2° semestre de 2015 a Area Bédsu prosseguimento aos seus
trabalhos respeitando a proposta submetida a QGarf3diblica.

4.2.11 A maioria das fases previstas para o 2° semest?@Ike ja se encontra concluida ou em
vias de conclusdo. Na analise que se seguira, per@ostos alguns ajustes adicionais a
fim de adequar o cronograma da Agenda Regulataumantq a certas fases que
provavelmente néo terdo seu término até o encentarde corrente ano.

4.2.12 A Consulta Publica n.° 15/2015 recebeu 62 (sessedtss) contribuicdes por meio do
sistema eletronico da Anatel (SACP), 01 (uma) domigdo por carta e 02 (duas)
contribui¢cdes por meio da pagihtp://www.anatel.gov.br/dialogo

4.2.13 As mencionadas contribuicdes versaram principalensobbre os seguintes temas:

(i)

(ii)
(iii)
(iv)
(v)

Alterar o cronograma de execucao das ac¢des regakgto
Incluir acdes regulatorias;

Excluir acdes regulatorias;

Garantir a realizacdo de Analise de Impacto Reguta(AIR); e
Incluir informacdes complementares a Agenda Reguiéat

4.2.14 Os comentarios da SPR em relacdo as alteracOesas fmopostos pelas contribuicdes
podem ser assim sumarizados:

Alteracdo do cronograma: na elaboracdo do cronagraconsiderou-se a
priorizacdo e o sequenciamento dos temas de acond®s objetivos estratégicos
delineados para o periodo 2015-2024 e a dispadaloi¢i de recursos da Agéncia.
Assim, embora alguns ajustes tenham sido proposies,forma geral o
cronograma manteve muitas das etapas prevista®paspa submetida a CP;

Inclusdo de acdes requlatdrias: diversas contidegigzersaram sobre a incluséao
de temas e propostas de revisdo regulamentar. témte a Area Técnica
ponderou que a Agenda Regulatéria proposta paesiodn 2015-2016 detalha as
acOes regulatérias construidas com base nas imasatntegrantes do Plano
Estratégico para a Anatel no periodo 2015-2024mAliisso, contempla as
possibilidades da Agéncia a luz da disponibilidadie recursos humanos,
financeiros e informacionais. Assim, embora ceténsas demandem atencao por
parte da Agéncia, as mais de 30 acdes regulatgmiapostas atendem a
priorizacdo possivel no atual momento. A Area Téxtéceu, ainda, comentarios
a diversos dos temas propostos pelos contribuirges para informar que
esperar-se que as preocupacoes externadas pelossnssrdo respondidas em
acOes ja previstas na Agenda proposta, seja peeaexser quanto a possibilidade
de incluséo do referido tema em Agendas futuras iRestracéo, transcreve-se a
seguir os temas propostos nas contribuicdes:

i. Destinacdo das faixas de Banda-S da EchoStadet3980-2025 MHz e de 2160-2200
MHz para uso em comunicacdes moveis por satéliteegstacionario na Tabela de Alocagéo
de Frequéncias da Anatel (Echostar 45 Telecomubdies);
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i. Elaboracdo de uma Regulamentacédo especifica pap da Banda-S para comunicacdes
moveis através de satélites Geo (Echostar 45 Telan@acdes);

iii. Ac8o 22: Reavaliacdo da Regulamentacdo solmerconexado: incluir no escopo a
avaliacdo dos regulamentos de remuneracdo de retfesservicos de telecomunicacdes
(Algar);

iv. Reavaliacdo da regulamentagdo sobre celebragdacompanhamento de Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) —i(Sihebrasil, Telefonica, Ol);

v. Reavaliacao da regulamentacao sobre uso de t&tulas (SindiTelebrasil, Telefénica);
vi. Regulamento contendo a metodologia de AIR {dmilea, Ol, outros);

vii. Reavaliacdo de regras sobre limites de espeetRes. 454/544/625 (Telefénica);

viii. Reavaliacdo do PGA-SMP (Telefdnica);

ix. Estudo para liberdade tarifaria do STFC (Telfta);

X. Avaliacao do regime de licenca Unica (Telefopica

xi. Avaliacdo do contexto da economia digital e sseafeitos sobre o mercado de
telecomunicagdes brasileiro (Telefénica);

xii. Revisdo do Regulamento de EILD (Ol);
xiii. Revisé@o das resolucdes referentes ao SedécRadioamador (LABRE);

xiv. Andlise de Ofertas de Pacotes com o objetevarthlisar os modelos e praticas de oferta
conjunta de varios servicos de telecomunicacdeBrasil, a fim de identificar possiveis falhas
de mercado decorrentes da aplicacdo de tais prat{S&EAE);

xv. Avaliacdo do grau de convergéncia das acdesladdrias propostas com as diretrizes,
metas ou objetivos da nova etapa do PNBL (SEAE).

xvi. Desenvolvimento de um programa permanente \@diagdo do estoque de normas
regulamentares aplicaveis ao setor de telecomudies¢SEAE); e

xvii. Desenvolvimento de indicadores de desempéntesultado que serviriam tanto de

instrumento para monitoramento dos impactos dasasioegras, como de avaliacdo ex-post
das normas regulatérias preexistentes ao longoedapb, dentro do chamado ciclo da politica
publica (SEAE).

xviii. Revisdo da regulamentacéo sobre transfer@mig outorgas, transferéncia de controle e
de apuracdo de Controle e de Transferéncia de @temtem Empresas Prestadoras de
Servicos de Telecomunicacdes (SCP-Anatel)

Exclusdo de acbes reqgulatérias: algumas contribaipfopuseram a exclusdo de
certos temas. Neste sentido, a Area Técnica eselargue os temas propostos
contemplam iniciativas integrantes do Plano Egjreté2015-2024 previstas para
implementagéo no curto prazo. Assim, ndo se masingeniente a exclusdo dos
temas propostos;

Realizacdo de AIR: esclareceu-se que todas as ag@psatorias listadas,
indistintamente, serdo (ou foram) submetidas aogaiimento de AIR. Esta fase
s6 nao foi prevista quanto ja concluida em periadi@rior ao de vigéncia da
Agenda. Assim, ndo existe qualquer implicacdo quanteventual dispensa a
realizacdo da mencionada fase de AIR nos temasgiagpna Agenda;

Inclusdo de informacbes complementares & Agendal&éga: a Area Técnica
prestou esclarecimentos quanto as informacdesnatnéd constantes da Agenda
(descricdo, cronograma, aderéncia aos objetivamtégicos, etc.), bem com
enfatizou que todas as ac0es listadas serdo age®dR, momento em que serdo
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identificadas informacgdes referentes aos atoresétapgos e beneficios e custos
sociais das alternativas regulatérias. Além didsayera posterior consulta
publica, fase em que as especificidades envolndaalternativa escolhida serdo
amplamente debatidas com a sociedade. Assim, ¢onglie as informacdes

atualmente constantes da Agenda sao suficientesa par adequado

acompanhamento das acfes regulatérias da AgéntdaSpeiedade no atual

estagio dos temas propostos.

4.2.15Em adicéo a tais consideracdes, a Area Técnica@dgr@inda, algumas modificacdes na
Agenda Regulatéria, em especial as seguintes:

4.4.2. No que tange ao projetéwWaliacdo da troca do meio de pagamento do TUP
o andamento dos trabalhos demonstrou que tal pyaj@io possui carater normativo e, por
isso, deve ser retirado da proposta de Agenda Réfyid 2015-2016. Isto porque, ao nosso
ver, a Agenda Regulatdria é o instrumento que datsas acdes normativas vinculadas ao
planejamento estratégico da Agéncia.

4.4.3. Com relacdo aReavaliacdo da regulamentagdo de TYR andamento dos
estudos relacionados a este tema indicou a ne@iside que se melhor detalhasse o escopo
deste projeto na proposta de Agenda Regulatorico2Zi16, a fim de esclarecer que o foco é
revisitar as regras atinentes a disponibilidade tdesTelefones de Uso Publico. Assim, a
descricdo do tema foi alterada conforme segue:

Reavaliagdo da regulamentacédo de TUP

Descricao: Reavaliacdo da regulamentacédo sobreetefdnes de Uso Publico,
atualmente regido pela Resolugcédo n° 638, de 2€udkoj de 2014, no que diz
respeito a disponibilidade destes acessos coletivos

4.4.4, Ainda sobre a disponibilidade dos servigeselecomunica¢des, consta também
da Agenda Regulatéria 2015-2016 o projet®Reavaliacdo da regulamentacdo sobre
interrupcdes. Considerando o grande relacionamento entre dstea e o do item anterior,
julgou-se interessante alinhar o cronograma dossdéissim, a fase de Consulta Publica do
presente projeto foi deslocada do segundo semést915 para o primeiro semestre de 2016,
ressaltando-se que, neste caso, o Relatdrio dgdAféi elaborado e a proposta encaminhada
a PFE.

4.4.5. Outro projeto que mereceu revisdo do croaom foi a “Reavaliacdo da
regulamentacdo de uso do espeétr@onsiderando a evolucdo dos trabalhos da comsiat
contratada pela Agéncia para auxiliar, entre outrtesnas, na reavaliacdo do modelo de
espectro, que entregard seus resultados sobre test@ no comeco de 2016, julgou-se
apropriado deslocar a fase de aprovacao final dguselo semestre de 2015 para o primeiro
semestre de 2016.

4.4.6. Para o projeto Reavaliacdo da regulamentacdo sobre controle de sben
reversivei§ considerando o escopo do projeto com o andamefus trabalhos, julgou-se
necessario incluir a fase de Relatorio de AIR parprimeiro semestre de 2016. Ressalta-se
gue este projeto também guarda estreita relacdo aoronsultoria contratada pela Agéncia
que, conforme ja dito, entregara seus resultadseseste tema no comego de 2016.

4.4.7. Ato continuo, o escopo do projetReavaliacdo da regulamentacdo de
numeracdo de servicos e redes de telecomunicdciésevisto, focando-se nas questdes de
numeracdo de redes e de administracdo de recursasutheracdo. Isto porque as questbes
referentes a numeracao de servicos de telecomudsage mostraram por demais complexas
para o horizonte de tempo da Agenda Regulatoriab22116. Ressalta-se também que este
Ultimo tépico sera altamente impactado por um ev&ntnovo modelo de outorgas
convergentes e, por isso, merecerd melhor avaliagi&Agendas Regulatérias dos préximos
biénios. Como consequéncia deste realinhamentosdope da acéo, entendeu-se por bem
também ajustar o cronograma, antecipando a faskdkmtodrio de AIR do segundo para o
primeiro semestre de 2016. Assim, a nova redacépqgsta é:
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Reavaliagdo da regulamentacdo de numeracdo -de-cesrvie redes de
telecomunicacgdes

Revisdo da regulamentacéo relacionada a numera@eatvigos-e redes de
telecomunica(;(”)es visando atualizar e adequar gsaeas atuais necessidades
e a evolugdo do setor, especialmente no que dpeitesa administracédo e

utilizacdo dos recursos de redes de numeracido-araeracdo-de-servicos-de
telecomunicacdes.
4.4.8. A fase de Consulta Publica do projeReavaliacdo da regulamentacao sobre a
metodologia do fator Xtambém foi revista, sendo deslocada do segundeeste de 2015
para o primeiro semestre de 2016. Tal remanejameatdeve essencialmente a priorizacdo
entre as diversas acdes estratégicas da Agendal&®éga frente aos recursos escassos
disponiveis para sua execucao.

4.4.9. Por fim, entendeu-se que a ac&®eévaliagcdo do modelo de tratamento das
Prestadoras de Pequeno Pdttegevesse excluida da Agenda Regulatéria 2015-20t@ vez
gue seu escopo estd sendo absorvido integralment@&mbito no projeto “Reavaliacdo da
regulamentacdo de mercados relevantes” conformeodstra a evolugéo dos trabalhos neste
ultimo projeto.

4.2.16 Pelos elementos constantes dos autos, percebessepoposta foi objeto de discussao,
intercambio de informacdes e reflexdo pela Agérmmatribuintes da Consulta Publica e
a Sociedade em geral.

4.2.17 Alguns temas, porém, merecem breves comentarioggute deste Relator. Vejamos.

4.2.18 Ap6s o encaminhamento da proposta a deliberacde @segiado, foi avaliada, em
conjunto com a Area Técnica, a possibilidade dekficacio da Agenda Regulatéria em
relacdo a acaoReavaliacdo da regulamentacdo de licenciamento dstacdes, que
poderia ser abarcada pela acRedvaliacdo do modelo de outorga e licenciamento de
servigos de telecomunicagoés

4.2.19 A reavaliacdo do modelo de outorga de servicosemdiamento da Agéncia esta inserida
em um projeto de maior ambito, sendo objeto de yiozde andalises do Consorcio de
Consultoria contratado para auxiliar a implemerdagé Planejamento Estratégico da
Agéncia. Espera-se um estudo amplo, com a anatiseedchmarkinternacional, do
modelo de outorga e licenciamento da Anatel. Assiaso uma revisao regulamentar
exclusivamente sobre licenciamento de estacdes fassduzida independentemente no
presente momento, muito provavelmente seria olijetaova reavaliacdo em momento
imediatamente subsequente. A fim de ndo se pro@edeas alteracbes regulamentares
sobre 0 mesmo objeto em um curto espaco de tempba-se que € mais conveniente
conduzir a Reavaliacdo da regulamentacao de licenciamento dstagdes no ambito
da acdo de maior escopo relativaReeavaliacdo do modelo de outorga e licenciamento
de servigcos de telecomunicagBeanotivo pelo qualproponho a exclusao da primeira
acao e sua incorporacédo a segunda.

4.2.20Em relacdo a acdoReavaliagdo do modelo de tratamento das Prestadorade
Pequeno Porté, a Area Técnica entendeu que a mesma deveriexstrida da Agenda
Regulatéria 2015-2016, uma vez que seu escopo ipaskar absorvido integralmente no
ambito no projetoReavaliacdo da regulamentacdo de mercados relevasgiteAssim, a
proposta submetida ao Colegiado deixou de prevacda relativa as Prestadoras de
Pequeno Porte (PPP).

4.2.21 Entretanto, deve-se considerar que a reavaliagiongocados relevantes, no ambito do
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PGMC, possui como foco principal a analise de meslidissimétricas de cunho
eminentemente competitivo. Nao € o objeto princgzrevisdo do PGMC a analise de
assimetrias de cunho exclusivamente regulatorexeanplo de temas como direitos dos
usuarios, qualidade, outorga ou obrigacdes acassde acompanhamento da Agéncia
relativas as PPPs. Muito embora uma eventual redagh obrigacbes regulatorias
relativas a tais temas possa ter um impacto soboenpetitividade das PPPs, a avaliacao
da pertinéncia de tais obrigacdes para as mesnjasvabmuito mais reduzir o 6nus
regulatorio para tais empresas e para a Anatekieracdes em que a acompanhamento
da Agéncia sobre as PPPs, na forma atualmentesfmewa regulamentacdo, mostra-se
porventura muito oneroso em relacdo aos benefésipsrados.

4.2.22 Assim, uma eventual inclusdo da acao relativa &smP® ambito do PGMC pode néo ser
benéfica para ambas as acdes, pois seria necesksridir assimetrias regulatorias
especificas que ndo sao o escopo principal do PGMEte sentid@proponho manter a
acao relativa aReavaliacdo do modelo de tratamento das Prestadorae Pequeno
Porte”, cujo foco € a reunido, em um unico regulamedts disposicdes especificas e
excecoes as obrigagles regulatérias, relativaPBs.P

4.2.23 Por fim, pondera-se que a manutencdo desta acabgeada Regulatéria ndo traz
prejuizo a eventual avaliacdo, pela Area Técnicaica da conveniéncia de se discutir a
unificacdo do conceito de PPPs e a distribuicacodepeténcias entre CD e SCP quanto
ao tratamento de pedidos de anuéncia prévia retafis mesmas no ambito da revisdo do
PGMC. O que se objetiva com a manutencéo destaéatanquear a oportunidade de se
discutir as excecdes regulatérias relativas as BRFsrma ampla e sem a interferéncia
de outros objetos, avaliando-se em detalhe a pedia do 6nus regulatério que
atualmente incide sobre tais empresas.

4.2.24Em relacdo as demais acdes previstas na Agendaenébserva demais mudancas de
contetdo ou escopo, em relagdo a Consulta Pulgioa, merecam comentarios. As
modificacdes subsequentes versam sobre alteragbesonograma de execucdo das
acoes, de forma a adequa-lo a capacidade de exegelgdAgéncia, vis-a-vis a evolugéo
dos trabalhos desde a Consulta Publica realizad@kim deste ano. Adicionalmente,
proponho as seguintes alteracées em relacdo a propostaniemeala pela Area Técnica,
com o objetivo de proporcionar maior tempo de diséb e andlise tanto pela Area
Técnica quanto por este Conselho Diretor das ag@egamentares propostas:

(1) Acdo n.° 1 — Elaborar posicionamento da Anatel para subsidiar
Decreto de regulamentacao da neutralidade de redegqvista no MCI”:
alterar a previsdo de Aprovacdo Final do 2° semekdtr2015 para o 1°
semestre de 2016;

(i) Acdo n.° 9 — Reavaliacdo dos procedimentos de acompanhamento e
controle de obrigacdes alterar a previsdo de Consulta Publica do 1°
semestre de 2016 para o 2° semestre de 2016, mameRelatorio de
AIR no 1° semestre de 2016 e a Aprovacédo FinaPrseestre de 2016;

(i)  Acdo n.° 15 — Reavaliacdo da regulamentacdo do Servico de Acesso
Condicionado - SeAC: alterar a previsdo de Consulta Publica do 2°
semestre de 2015 para o 1° semestre de 2016, maraexprovacao Final
no 1° semestre de 2016;

(iv)  Acdo n.° 16 — Reavaliacado da regulamentacdo do Servico Telefbnico
Fixo Comutado Destinado ao Uso do Publico em Geral STFC”:
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alterar a previsdo de Aprovacéo Final do 2° semektr2015 para o 1°
semestre de 2016; e

(v) Acao n.° 26 — Elaboracao da regulamentacédo sobre homologacgéao das
Ofertas de Referéncia de Produtos de Atacadoalterar a previsdo de
Consulta Publica do 2° semestre de 2015 para @®rhesire de 2016,
mantendo a Aprovacéao Final no 2° semestre de 2016.

4.2.25 Observa-se que determinadas acdes ou etapas ff@mgram concluidas, a exemplo da
acao relativa aDisponibilizacdo de espectro de radiofrequéncias paa prestacdo de
servigos de telecomunicagbgscuja previsao era para o 1° semestre de 204j6edoi
concluida com a publicacdo do Edital de Sobrasaamul corrente ano. As seguintes
etapas, previstas para 2015, encontram-se iguaneencluidas e assim assinaladas no
Anexo a Portaria que aprova a Agenda Regulatéria:

N.° Acédo Regulatoria Etapa

Consulta Publica
(Acdo Concluida)
Reavaliacédo da regulamentacdo de pesquisa da qleapi¢acebida e da satisfagdo dps Aprovacéo Final
usuarios de servicos de telecomunicagdes (Acdo Concluida)
Consulta Publica
(Acdo Concluida)
Relatério de AIR
(Acdo Concluida)
Relatdrio de AIR
(Acdo Concluida)

6 Reavaliac@o da regulamentacado sobre acessibilidade

11

17 | Reavaliagdo de critérios para isencéo de outtggervigos

21 | Reavaliagéo da regulamentacéo sobre interconexao

24 | Reavaliagéo da regulamentacéo sobre a metodalodétor X

Reavalia¢é@o da regulamentacdo sobre exposi¢do hua@mapos eletromagnéticos e Relatorio de AIR

29 radiofrequéncia (Acdo Concluida)
30 Avaliacdo da regulamentacédo sobre acompanhameridraestruturas criticas e Aprovacao final

mitigacdo de desastres (Acéo Concluida)

Consulta Publica

31 Disponibilizagéo de espectro de radiofrequénciaa pgrestacdo de servigos de e Aprovacgao Final

telecomunicacdes

(Acéo Concluida)

4.2.26 Desta forma, proponho aprovar a expedicdo de Portaria que aprova a Agend
Regulatéria para o ciclo 2015-2016 e de Resolugé® mpvoga o Plano Geral de
Atualizacdo da Regulamentacdo das Telecomunicagdedrasil (PGR), na forma da
Concluséo a seguir.

5. CONCLUSAO

A vista do exposto, proponho, pelas razdes e jcatifas constantes desta Andlise, aprovar a
expedicdo de Portaria que aprova a Agenda Regalgtara o ciclo 2015-2016 e de Resolucao
que revoga o Plano Geral de Atualizacdo da Reguian@ das Telecomunicagbes no Brasil
(PGR), na forma das minutas anexas a presentesa&nali

6. ANEXOS |

Anexo | - Minuta de Resolugéo que revoga o Plan@iGke Atualizacdo da Regulamentacao das
Telecomunicacdes no Brasil (PGR)
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Anexo Il - Minuta de Portaria que aprova a AgenéguRatoria para o ciclo 2015-2016
Anexo Ill - Agenda Regulatéria 2015-2016, sem msaud@revisao

Anexo IV - Agenda Regulatoria 2015-2016, com mardasrevisdo em relagcdo a proposta
encaminhada pela Area Técnica

ASSINATURA DO CONSELHEIRO RELATOR

RODRIGO ZERBONE LOUREIRO
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ANEXO |

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
PORTARIA N° , DE ED DE 2015

Aprova a Agenda Regulatéria para o ciclo
2015-2016

O CONSELHO DIRETOR DA AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICACOES, no exercicio das atribuicbes theeconfere o art. 133 do Regimento
Interno da Anatel, aprovado pela Resolucdo n° 8829 de abril de 2013, publicado no Diéario
Oficial da Unido em 2 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o processo de gestdo estratégica tadana resultados
implantado na Agéncia e suportado por seu PlamatEgico 2015-2024, aprovado pela Portaria
n.° 174, de 11 de fevereiro de 2015;

CONSIDERANDO as contribuicdes recebidas em decom@éda Consulta
Pulblica n.° 15, de 26 de junho de 2015, publicadBiario Oficial da Unido de 29 de junho de
2015;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Proces<s8600.010073/2015-
20; e

CONSIDERANDO deliberagéo tomada em sua ReuniaXxXX, realizada
em XX de XXXX de 2015,

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar a Agenda Regulatéria da Anatel pareiclo 2015-2016,
na forma do anexo a esta Portaria.

Art. 2° Compete a Superintendéncia de PlanejamenRegulamentacao
(SPR) acompanhar trimestralmente as A¢Bes Regualatora aprovadas, a fim de avaliar seu
cumprimento ao término do periodo.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data depsuicacdo no Boletim
de Servico da Anatel.

JOAO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho
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ANEXO Il

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
RESOLUCAO N° , DE DE DE 2015

Revoga o Plano Geral de Atualizacdo da
Regulamentacdo das Telecomunicacdes
no Brasil (PGR)

O CONSELHO DIRETOR DA AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICACOES, no uso das atribuicdes que lhe foram conferidas gl 22 da Lei
n. 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 8Rdgulamento da Agéncia Nacional de
Telecomunicacdes, aprovado pelo Decreto n.° 2d838,de outubro de 1997,

CONSIDERANDO o0 processo de gestdo estratégica tadana resultados
implantado na Agéncia e suportado por seu Plamatégtco 2015-2024, aprovado pela Portaria
n.° 174, de 11 de fevereiro de 2015;

CONSIDERANDO as contribuicdes recebidas em decom@éda Consulta
Pudblica n.° 15, de 26 de junho de 2015, publicadBiario Oficial da Unido de 29 de junho de
2015;

CONSIDERANDO o constante dos autos do Procesg8600.010073/2015-
20; e

CONSIDERANDO deliberacdo tomada em sua ReuniaXXXX, realizada
em XX de XXXX de 2015,

RESOLVE:

Art. 1° Revogar o Plano Geral de Atualizagdo dauRegentacdo das
Telecomunicacdes no Brasil (PGR), aprovado pelalRe&o n.° 516, de 30 de outubro de 2008.

Art 2° Esta Resolucao entra em vigor na data dpshicacao.

JOAO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho



AGAO REGULATORIA

Elaborar posicionamento da Anatel para subsidiar Decreto
de regulamentagédo da neutralidade de rede prevista no
MCI

Anexo Il
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

No Brasil, o conceito de neutralidade de rede foi estabelecido
legalmente no Marco Civil da Internet — MCI (Lei n°® 12.965, de 23
de abril de 2014) , o qual determina que o responséavel pela
transmissdo, comutagdo ou roteamento tem o dever de tratar de
forma isonémica quaisquer pacotes de dados, sem distincdo por
conteldo, origem e destino, servigo, terminal ou aplicagéo.

O MCI também prevé que a discriminagdo ou degradagdo do
trafego sera regulamentada pelo Presidente da Republica, ouvidos
o Comité Gestor da Internet e a Agéncia Nacional de
Telecomunicagdes. Esta agéo regulatdria visa construir o
posicionamento da Anatel para subsidiar a referida
regulamentacéo.

AREAS
TECNICAS
ENVOLVIDAS

SPR/SRC/
SCP/AIN

2°/2015

1°/2016

Aprovacéao Final

2°/2016

Reavaliagéo do regime e escopo dos servicos de
telecomunicagdes

Reavaliacéo do modelo regulatério brasileiro de prestagéo de
servigos de telecomunicagdes, baseado nos regimes publico e
privado, conforme a Lei Geral de Telecomunicagées - LGT (Lei n°
9.472, de 16 de julho de 1997), considerando, entre outros
aspectos, as melhores praticas internacionais sobre o tema, a
essencialidade dos diversos servigos de telecomunicagdes, os
modelos de outorga (concesséo, autorizagdo e permisséo), a
reversibilidade dos bens, a continuidade, a universalizagéo e os
regimes de estabelecimento de pregos.

SPR/SOR/
SCP/
SRC/SCO/
SFI

Relatério de AIR
(€]

Reviséo dos Contratos de Concessédo do STFC

Revisédo dos modelos de Contratos de Concesséo do Servigo
Telefénico Fixo Comutado - STFC, anexos a Resolugédo n° 552, de
10 de dezembro de 2010, nos termos da Clausula 3.2 dos
contratos vigentes, a qual prevé que tais contratos poderdo ser
alterados, entre outras datas, em 31 de dezembro de 2015 para
estabelecer novos condicionamentos, novas metas para
universalizacdo e para qualidade, tendo em vista as condigdes
vigentes a época.

SPR/SOR/
SCP/
SRC/SCO/
SFI

Aprovacéo Final

Reavaliagdo da regulamentacéo sobre compartihamento
de infraestrutura entre prestadores de servigos de
telecomunicagdes

Reavaliacédo da regulamentagéo sobre compartilhamento de
infraestrutura entre prestadores de servigos de telecomunicacdes,
atualmente regido pela Resolugéo n° 274, de 5 de dezembro de
2001, considerando as determinagdes da Lei n® 11.934, de 5 de
maio de 2009, em especial seu artigo 10, e da Lei n°® 13.116, de 20
de abril de 2015.

SPR/SCP

Aprovacéo Final

Proposta de Revisdo do Plano Geral de Metas de
Universalizagdo - PGMU do STFC

Revisdo das metas do Plano Geral de Metas para Universalizacéo,
nos termos da Clausula 3.2 dos contratos vigentes, a qual prevé
que as metas atuais poderdo ser alteradas, entre outras datas, em
31 de dezembro de 2015 para estabelecer novos
condicionamentos, novas metas para universalizacéo e para
qualidade, tendo em vista as condi¢des vigentes a época.

SPR/
SCO/SRC/SCP

Aprovacéo Final




AGAO REGULATORIA

Reavaliacdo da regulamentagéo sobre acessibilidade

Anexo Il
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

Elaboragdo de Regulamento Geral de Acessibilidade em
Telecomunicagdes (RGA), visando estabelecer regras para
propiciar as pessoas com deficiéncia a fruicdo de servigos de
telecomunicagdes e a utilizacdo de equipamentos de
telecomunicagdes em igualdade de oportunidades com as demais
pessoas, por meio da supresséo das barreiras & comunicagéo e
informacao, no intuito de incorporar os preceitos da Convencéo
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e de seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova lorque, em 30 de marco de 2007,
aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008 e
promulgada pelo Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009 e
consolidacéo das regras esparsas

AREAS
TECNICAS
ENVOLVIDAS

SPR/SCO/
SRC/SFI/SOR

2°/2015

Consulta Publica

(Acéo Concluida)

1°/2016

Aprovacéo Final

2°/2016

Reavaliacdo da regulamentagéo de obrigacéo de
universalizagdo

Reavaliagédo da regulamentagdo que trata das obrigac6es de
universalizagcdo em razé@o do novo Plano Geral de Metas de
Universalizagcdo - PGMU.

SPR/
SCO/SRC/SCP

Relatério de AIR
e
Consulta Publica

Aprovacéo Final

Reavaliagcdo da regulamentacéo de TUP

Reavaliagéo da regulamentagéo sobre os telefones de Uso
Publico, atualmente regido pela Resolucédo n° 638, de 26 de junho
de 2014, no que diz respeito a disponibilidade destes acessos
coletivos

SPR/SCO/
SRC

Relatério de AIR

Consulta Publica

Aprovacéo Final

Reavaliagédo dos procedimentos de acompanhamento e
controle de obrigagtes

Detalhamento do procedimento de acompanhamento e controle
previsto no Regimento Interno da Anatel, definido como o conjunto
de medidas necessarias para o acompanhamento da prestagao
dos servigos de telecomunicacgdes, para a prevengéo e a correGao
de préaticas em desacordo com as disposi¢Oes estabelecidas em
normativos ou em ato administrativo de efeitos concretos em
matéria de competéncia da Agéncia, de maneira a garantir a
consecucéo dos objetivos estabelecidos no artigo 79 daquele
Regimento Interno.

SPR/SCO/
SCP/
SOR/SFI/
SRC

Relatério de AIR

Consulta Publica
e
Aprovacéo Final

10

Reavaliacdo do modelo de gestdo da qualidade de
servigos de telecomunicacdes

Reavaliagdo do arcabougo normativo afeto a qualidade dos
diversos servigos de telecomunicagées, avaliando a viabilidade de
concentrar esforgos em um nimero reduzido de indicadores
estratégicos que melhor atendam aos anseios dos usuarios destes
servigos e ao mesmo tempo minimizem os custos administrativos
e operacionais aplicaveis a Anatel e as prestadoras. Ademais,
busca-se avaliar a possibilidade de convergéncia destes
indicadores e metas para os diversos servigos de
telecomunicagdes considerando a convergéncia tecnolégica e
também das ofertas.

SPR/SCO/
SRC/
SCP/SFI/
SOR/ATC

Relatério de AIR
(€]

11

Reavaliacdo da regulamentacéo de pesquisa da qualidade
percebida e da satisfagdo dos usuarios de servicos de
telecomunicagdes

Reavaliacdo da regulamentacgéo afeta a realizagéo de pesquisas
junto aos usudarios de servigos de telecomunicagdes para aferir o
grau de satisfagéo e da qualidade percebida, buscando atualizar
0s normativos existentes, bem como convergir as regras que
regem tais pesquisas para os diversos servigos de
telecomunicagoes.

SRC/SPR

Aprovagcéao Final

(Acéo Concluida)
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AGAO REGULATORIA

Reavaliagcdo da regulamentagéo sobre interrupgdes

Anexo Il
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

Reavaliagéo do arcabougo normativo sobre interrupgdes na
prestacdo de servigos de telecomunicagfes de interesse coletivo,
visando principalmente estabelecer regramentos claros no que diz
respeito a caracterizagdo das interrupcdes, bem como sobre as
obrigagdes de informagéo aos usuérios e de ressarcimento dos
valores pagos proporcionalmente ao tempo de indisponibilidade de
tais servigos. Avaliar a possibilidade de estabelecer regras
convergentes nestes aspectos para os diversos servigos de
telecomunicagdes de interesse coletivo de maior apelo junto a
sociedade.

AREAS
TECNICAS 2°/2015
ENVOLVIDAS

SPR/SCO/
SRC

1°/2016

Consulta Publica

2°/2016

Aprovacéo Final

Obj. Obj. Obj. Obj.
il

2 3 4

13

Reavaliagdo do modelo de gestdo de espectro

Reavaliagéo do atual modelo brasileiro de gestao do espectro de
radiofrequéncias considerando, entre outros aspectos, as
melhores praticas internacionais no que diz respeito ao
planejamento deste espectro, 0 monitoramento de seu uso
eficiente, as formas de autorizagéo e custos relacionados, as
préaticas de compartilhamento, as politicas econdmicas e de
desenvolvimento industrial e tecnolégico, entre outros.

SOR/SPR

Relatério de AIR
(€]

14

Reavaliagdo da regulamentagéo de uso de espectro

Reavaliacédo da regulamentagéo que rege o uso do espectro de
radiofrequéncias, atualmente estabelecida pela Resolugdo n° 259,
de 19 de abril de 2001, especialmente no que tange aos seguintes
aspectos: (i) exploragéo industrial de radiofrequéncias; (ii) prazo
para o inicio da exploracéo efetiva da radiofrequéncia; (i) outorga
de direito de uso de radiofrequéncia em carater secundario para
outros agentes que ndo os autorizados em carater primario; (iv)
harmonizag&ao de conceitos; (v) prego a ser cobrado pela outorga
do direito de explorar servico de telecomunicagdes adicional nos
casos de multidestinagdo de faixa; (vi) outros aprimoramentos na
regulamentagéo.

SOR/SPR

Aprovacéo Final

15

Reavaliacdo da regulamentagéo do Servico de Acesso
Condicionado - SeAC

Reavaliagéo do arcabougo normativo estabelecido para o Servigo
de Acesso Condicionado - SeAC por meio da Resolugédo n° 581,
de 26 de margo de 2012, especialmente no que diz respeito ao
tratamento isondmico a ser dispensado pelos prestadores deste
servigo no carregamento dos canais obrigatérios, conforme
disposto no artigo 52 da referida regulamentacao, principalmente
para as tecnologias de distribuicdo que utilizam meios satelitais.
Busca avaliar também o procedimento para dispensa do
carregamento de tais canais em virtude de limitagdo técnica, o
procedimento de outorga e transferéncia deste servigo e os
regramentos sobre a acessibilidade de tal servico aos portadores
de algum tipo de deficiéncia.

SPR/SCO/
SCP

Consulta Publica
e
Aprovacéo Final

16

Reavaliagédo da regulamentagéo do Servigo Telefonico Fixo
Comutado Destinado ao Uso do Publico em Geral - STFC

Reavaliagéo da regulamentagédo sobre o procedimento de outorga
em regime privado e acompanhamento das transferéncias de
autorizagdo e controle do Servigo Telefonico Fixo Comutado -
STFC, atualmente regida pela Resolucéo n°® 283, de 29 de
novembro de 2001.

SPR/SCO/
SCP

Aprovacéo Final
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AGAO REGULATORIA

Reavaliacéo de critérios para isengéo de outorga de
servigos

Anexo Il
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

Estabelecimento de critérios para definicdo dos casos que
independerdo de outorga para a exploragéo de servigo de
telecomunicagdes em regime privado, conforme previsto no §2° do
artigo 131 da Lei Geral de Telecomunicagdes - LGT (Lei n® 9.472,
de 16 de julho de 1997)., visando a simplificagdo do procedimento
de outorga, bem como a minimizag&o dos custos administrativos e
operacionais afetos & Anatel e aos prestadores, mas garantindo,
por outro lado, a identificacéo e rastreabilidade dos diversos
agentes prestadores de servigos de telecomunicagdes, outorgados
ou néo pela Agéncia.

AREAS
TECNICAS

ENVOLVIDAS

SPR/SOR

2°/2015

Consulta Publica

(Acéo Concluida)

1°/2016

Aprovacéo Final

2°/2016

18

Reavaliagdo do modelo de outorga e licenciamento de
servigos de telecomunicacdes

Reavaliagédo dos atuais procedimentos de outorga para exploracéo
de servigos de telecomunicagdes, bem como de licenciamento de
estagdes, considerando, entre outros aspectos, as melhores
préticas internacionais. Busca-se avaliar o impacto de tais
procedimentos burocréaticos na prestacéo dos servigos,
especialmente no que diz respeito ao tempo e aos custos até a
entrada em operacéo, bem como o estabelecimento de barreiras a
entrada e, consequentemente, de menores niveis de competicdo
nestes mercados. Visa, também, simplificar os processos e,
assim, minimizar os custos administrativos e operacionais afetos a
Anatel e aos prestadores de servicos de telecomunicacdes,
principalmente nos casos de uso compartilhado da estagdes por
mais de um prestador ou para mais de um servigo de
telecomunicagoes.

SOR/SPR

Relatério de AIR
(€]

19

Reavaliagdo da regulamentacéo sobre controle de bens
reversiveis

Reavaliacdo da regulamentagéo sobre controle de bens
reversiveis, atualmente regida pela Resolugéo n° 447, de 19 de
outubro de 2006, com vistas a aprimorar procedimentos
operacionais pertinentes a anuéncia prévia de operacdes de
alienacéo, substituicdo, oneracéo e desvinculacédo de bens
reversiveis. Adicionalmente, avalia-se novas formas de controle e
melhor organizacgéo de listas de bens reversiveis e servicos
prestados por terceiros.

SCO/SPR

Relatério de AIR
e Consulta
Publica

Aprovacéo Final

20

Reavaliagdo da regulamentagéo sobre interconexé@o

Reavaliagéo do arcabougo normativo afeto a interconexao de
redes no intuito de minimizar a existéncia de conflitos, relacionados
principalmente a inadimpléncia dos valores devidos a titulo de
remuneragao pelo uso de redes, ao uso fraudulento desta
interconexao e a oferta de transito e transporte. Além disso, ha que
se reavaliar outros aspectos da regulamentagéao, especialmente no
que diz respeito a sua atualidade tecnolégica e & modernizagédo
dos procedimentos administrativos ali previstos. (e a remuneragéo
pelo uso de redes)

SPR/SCP

Relatério de AIR

(Acéo Concluida)

Consulta Pablica

Aprovacéo Final

21

Reavaliagdo da regulamentacéo de numeragéo de redes
de telecomunicagdes

Revisdo da regulamentacéo relacionada a numeracéo de redes de
telecomunicagdes, visando atualizar e adequar as regras as atuais
necessidades e a evolugdo do setor, especialmente no que diz
respeito a administracéo e utilizagdo dos recursos de redes de
numeracao

SOR/SPR

Relatério de AIR




Anexo Il
Agenda Regulatéria 2015-2016

AREAS
TECNICAS
ENVOLVIDAS

AGCAO REGULATORIA DESCRIGAO 2°/2015 1°/2016 2°/2016

Obj. Obj. Obj. Obj.
il

2 3 4

22

Reavaliagdo da regulamentag&o do Plano Geral de Contas

Reavaliacéo do Plano Geral para Separagéo e Alocagéo de
Contas - PGSAC previsto no Apéndice C do Regulamento de
Separacéo e Alocacéo de Contas, aprovado pela Resolugdo n®
396, de 31 de margo de 2005, considerando as caracteristicas dos
diversos modelos de custos previstos na Resolugéo n° 639, de 1°
de julho de 2014.

SCP/SPR

Relatério de AIR

Consulta Publica

23

Reavaliacdo da regulamentagéo sobre a metodologia do
fator X

Reavaliagcdo da metodologia sobre célculo do Fator de
Transferéncia "X" aplicado nos reajustes de tarifas do Servigo
Telefénico Fixo Comutado Destinado ao Uso do Publico em Geral
— STFC, atualmente determinada pela Resolugdo n° 507, de 16 de
julho de 2008.

SCP/SPR

Relatério de AIR

(Acéo Concluida)

Consulta Pablica
e
Aprovacéo Final

24

Reavaliagdo da regulamentacéo de mercados relevantes

Revisdo dos mercados relevantes e as das medidas regulatérias
assimétricas previstas no Plano Geral de Metas de Competicéo -
PGMC, aprovado pela Resolugéo n° 600, de 8 de novembro de
2012, que devera ocorrer a cada quatro anos, conforme §2° do
artigo 13 daquele Plano .

SCP/SPR/
ATC

Relatério de AIR

Consulta Publica

Aprovacéo Final

25

Elaboragéo da regulamentagdo sobre homologacéo das
Ofertas de Referéncia de Produtos de Atacado

Estabelecimento de procedimentos para a homologacéo das
Ofertas de Referéncia de Produtos de Atacado - ORPAs previstas
no PGMC, especialmente no que diz respeito a andlise de
replicabilidade de prego, prazo e qualidade das ofertas de varejo
de grupos detentores de Poder de Mercado Significativo - PMS
nos mercados de atacado pelos grupos sem PMS nos mesmos
mercados de atacado, bem como sobre a atuagéo da Agéncia nos
casos de ndo apresentacéo ou atualizagdo destas ORPAs, adesédo
dos grupos sem PMS as condigdes das novas ORPAs, entre
outros.

SCP /SPR

Consulta Publica

Aprovacéo Final

26

Desenvolver requisitos técnicos para a certificagéo de
terminais fixos para verificar o suporte ao protocolo IPv6

Estabelecimento dos requisitos para a certificagdo de terminais
fixos no intuito de garantir que suporte o Protocolo de Internet em
sua verséo 6 (IPv6), de maneira a garantir, juntamente com a
implantacéo deste protocolo nas redes de telecomunicagées,
recursos de numeragao suficiente para suprir o crescimento destas
redes.

SOR

Aprovacéo Final

27

Reavaliagdo da regulamentagéo sobre certificagdo e
homologagéo de Produtos para Telecomunicagdes

Reavaliacédo da regulamentagéo sobre certificagdo e homologacéo
de produtos para telecomunicagdes, atualmente regidos pela
Resolugéo n° 242, de 30 de novembro de 2000, visando atualizar
as regras e os procedimentos gerais a tais temas.

SOR/SPR

Relatério de AIR

Consulta Pablica

28

Reavaliacdo da regulamentagéo sobre exposi¢do humana
a campos eletromagnéticos de radiofrequéncia

Reavaliacéo da regulamentagéo que trata da exposi¢cdo humana a
campos eletromagnéticos de radiofrequéncia, em especial a
Resolugdo n° 303, de 2 de julho de 2002, com vistas a sua
adequacdo a Lei n® 11.934, de 5 de maio de 2009, que
estabeleceu novas competéncias a Anatel e introduziu novas
exigéncias de medicéo as prestadoras de servicos de
telecomunicagoes.

SOR/SPR

Relatério de AIR

(Acéo Concluida)

Consulta Publica
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Anexo Il
Agenda Regulatéria 2015-2016

AREAS
AGAO REGULATORIA DESCRICAO TECNICAS 2°/2015 192016 29/2016
ENVOLVIDAS

Obj. Obj. Obj. Obj.
il

2 3 4

Estabelecimento de medidas relativas ao gerenciamento do risco

X = . L = Aprovacao final
Avaliagdo da regulamentacdo sobre acompanhamento de |das redes e servigos de telecomunicacdes e de preparagdo e P ¢

29 . - AT Y ) ~ SCO/SPR
infraestruturas criticas e mitigacdo de desastres resposta a serem tomadas na ocorréncia de desastres, situagdes ~ .
PR ] P (Acéo Concluida)
de emergéncia e estado de calamidade publica.
Edital de Licitag&o para autorizacéo de sobras de radiofrequéncias -
; 5 = f . Consulta Publica
destinadas a prestagdo do Servico Mével Pessoal - SMP, ou e
Disponibilizacdo de espectro de radiofrequéncias para a outros servigos para as quais estejam destinadas, visando ampliar | SPR/SCP / U
30 = . - ) X = N Aprovacéo Final
prestacédo de servigos de telecomunicagées a capacidade das redes de acesso por meios nédo confinados SOR
disponibilizando insumo essencial a prestagéo de tais servicos = .
) (Acéo Concluida)
com qualidade adequada.
Avaliagdo da viabilidade de unificacdo do conceito de Prestadora
de Pequeno Porte no ambito da regulamentacéo expedida pela
Agéncia, abrangendo possivel proposta de definigio Unica ou de
Reavaliacdo do modelo de tratamento das Prestadoras de conce!tos pa{a f!ns de d|str|bul|gf=10 de competéncias entre CD e SPR/SCP/ Relatério de AIR
31 Superintendéncia de Competi¢édo quanto ao tratamento dos e
Pequeno Porte ; A P - ; SOR SRC -
pedidos de anuénica prévia relacionados no Regimento Interno da Consulta Publica
Anatel. Abrange ainda a viabilidade de se criar um "estatuto da
Prestadora de Pequeno Porte" que relina a disciplina regulatéria a
elas direcionada.
Observacgdes:
@ O processo de Andlise de Impacto Regulatério podera envolver, previamente a confeccédo do respectivo relatério de AIR, consulta prévia a sociedade para tomada de subsidios e estabelecimento de diretrizes sobre o tema
em estudo.
Legenda
Obj. 1 Promover a ampliag&o do acesso e o uso dos servi¢os, com qualidade e precos adequados
Obj. 2 Estimular a competicéo e a sustentabilidade do setor
Obj. 3 Promover a satisfagdo dos consumidores
Obj. 4 Promover a disseminagéo de dados e informagdes setoriais

Alta correlacéo
Média correlagéo

I aixa ou nula correlagio

Pégina 6/6



AGAO REGULATORIA

Elaborar posicionamento da Anatel para subsidiar Decreto
de regulamentagédo da neutralidade de rede prevista no
MCI

Anexo IV
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

No Brasil, o conceito de neutralidade de rede foi estabelecido
legalmente no Marco Civil da Internet — MCI (Lei n°® 12.965, de 23
de abril de 2014) , o qual determina que o responséavel pela
transmissdo, comutagdo ou roteamento tem o dever de tratar de
forma isonémica quaisquer pacotes de dados, sem distincdo por
conteldo, origem e destino, servigo, terminal ou aplicagéo.

O MCI também prevé que a discriminagdo ou degradagdo do
trafego sera regulamentada pelo Presidente da Republica, ouvidos
o Comité Gestor da Internet e a Agéncia Nacional de
Telecomunicagdes. Esta agéo regulatdria visa construir o
posicionamento da Anatel para subsidiar a referida
regulamentacéo.

AREAS
TECNICAS
ENVOLVIDAS

SPR/SRC/
SCP/AIN

2°/2015

1°/2016

Aprovacédo Final

2°/2016

Reavaliagéo do regime e escopo dos servicos de
telecomunicagdes

Reavaliacéo do modelo regulatério brasileiro de prestagéo de
servigos de telecomunicagdes, baseado nos regimes publico e
privado, conforme a Lei Geral de Telecomunicagées - LGT (Lei n°
9.472, de 16 de julho de 1997), considerando, entre outros
aspectos, as melhores praticas internacionais sobre o tema, a
essencialidade dos diversos servigos de telecomunicagdes, os
modelos de outorga (concesséo, autorizagdo e permisséo), a
reversibilidade dos bens, a continuidade, a universalizagéo e os
regimes de estabelecimento de pregos.

SPR/SOR/
SCP/
SRC/SCO/
SFI

Relatério de AIR
(€]

Reviséo dos Contratos de Concessédo do STFC

Revisédo dos modelos de Contratos de Concesséo do Servigo
Telefénico Fixo Comutado - STFC, anexos a Resolugédo n° 552, de
10 de dezembro de 2010, nos termos da Clausula 3.2 dos
contratos vigentes, a qual prevé que tais contratos poderdo ser
alterados, entre outras datas, em 31 de dezembro de 2015 para
estabelecer novos condicionamentos, novas metas para
universalizacdo e para qualidade, tendo em vista as condigdes
vigentes a época.

SPR/SOR/
SCP/
SRC/SCO/
SFI

Aprovacéo Final

Reavaliagdo da regulamentacéo sobre compartihamento
de infraestrutura entre prestadores de servigos de
telecomunicagdes

Reavaliacédo da regulamentagéo sobre compartilhamento de
infraestrutura entre prestadores de servigos de telecomunicacdes,
atualmente regido pela Resolugéo n° 274, de 5 de dezembro de
2001, considerando as determinagdes da Lei n® 11.934, de 5 de
maio de 2009, em especial seu artigo 10, e da Lei n°® 13.116, de 20
de abril de 2015.

SPR/SCP

Aprovacéo Final

Proposta de Revisdo do Plano Geral de Metas de
Universalizagdo - PGMU do STFC

Revisdo das metas do Plano Geral de Metas para Universalizacéo,
nos termos da Clausula 3.2 dos contratos vigentes, a qual prevé
que as metas atuais poderdo ser alteradas, entre outras datas, em
31 de dezembro de 2015 para estabelecer novos
condicionamentos, novas metas para universalizacéo e para
qualidade, tendo em vista as condi¢des vigentes a época.

SPR/
SCO/SRC/SCP

Aprovacéo Final




AGAO REGULATORIA

Reavaliacdo da regulamentagéo sobre acessibilidade

Anexo IV
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

Elaboragdo de Regulamento Geral de Acessibilidade em
Telecomunicagdes (RGA), visando estabelecer regras para
propiciar as pessoas com deficiéncia a fruicdo de servigos de
telecomunicagdes e a utilizacdo de equipamentos de
telecomunicagdes em igualdade de oportunidades com as demais
pessoas, por meio da supresséo das barreiras & comunicagéo e
informacao, no intuito de incorporar os preceitos da Convencéo
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e de seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova lorque, em 30 de marco de 2007,
aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008 e
promulgada pelo Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009 e
consolidacéo das regras esparsas

AREAS
TECNICAS
ENVOLVIDAS

SPR/SCO/
SRC/SFI/SOR

2°/2015

Consulta Publica

(Acéo Concluida)

1°/2016

Aprovacéo Final

2°/2016

Reavaliagdo da regulamentacéo de obrigagédo de
universalizagao

Reavaliagéo da regulamentagao que trata das obrigacdes de
universalizagdo em razédo do novo Plano Geral de Metas de
Universalizagéo - PGMU.

SPR/
SCO/SRC/SCP

Relatério de AIR
Consulta Publica

Aprovacéao Final

Reavaliagcdo da regulamentacéo de TUP

Reavaliagéo da regulamentagéo sobre os telefones de Uso
Publico, atualmente regido pela Resolucédo n° 638, de 26 de junho
de 2014, no que diz respeito a disponibilidade destes acessos
coletivos

SPR/SCO/
SRC

Relatério de AIR

Consulta Publica

Aprovacéo Final

Reavaliagdo dos procedimentos de acompanhamento e
controle de obrigagtes

Detalhamento do procedimento de acompanhamento e controle
previsto no Regimento Interno da Anatel, definido como o conjunto
de medidas necessarias para o acompanhamento da prestagao
dos servigos de telecomunicacgdes, para a prevengéo e a correGao
de préaticas em desacordo com as disposi¢Oes estabelecidas em
normativos ou em ato administrativo de efeitos concretos em
matéria de competéncia da Agéncia, de maneira a garantir a
consecucéo dos objetivos estabelecidos no artigo 79 daquele
Regimento Interno.

SPR/SCO/
SCP/
SOR/SFI/
SRC

Relatério de AIR
c Pabli

Consulta Publica
e Aprovagao
Final

10

Reavaliacdo do modelo de gestdo da qualidade de
servigos de telecomunicacdes

Reavaliagdo do arcabougo normativo afeto a qualidade dos
diversos servigos de telecomunicagées, avaliando a viabilidade de
concentrar esforgos em um nimero reduzido de indicadores
estratégicos que melhor atendam aos anseios dos usuarios destes
servigos e ao mesmo tempo minimizem os custos administrativos
e operacionais aplicaveis a Anatel e as prestadoras. Ademais,
busca-se avaliar a possibilidade de convergéncia destes
indicadores e metas para os diversos servigos de
telecomunicagdes considerando a convergéncia tecnolégica e
também das ofertas.

SPR/SCO/
SRC/
SCP/SFI/
SOR/ATC

Relatério de AIR
(€]

11

Reavaliacdo da regulamentacéo de pesquisa da qualidade
percebida e da satisfagio dos usuéarios de servicos de
telecomunicagdes

Reavaliacdo da regulamentacgéo afeta a realizagéo de pesquisas
junto aos usudarios de servigos de telecomunicagdes para aferir o
grau de satisfagéo e da qualidade percebida, buscando atualizar
0s normativos existentes, bem como convergir as regras que
regem tais pesquisas para os diversos servigos de
telecomunicagoes.

SRC/SPR

Aprovagcéao Final

(Acéo Concluida)




12

AGAO REGULATORIA

Reavaliagcdo da regulamentagéo sobre interrupgdes

Anexo IV
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

Reavaliagéo do arcabougo normativo sobre interrupgdes na
prestacdo de servigos de telecomunicagfes de interesse coletivo,
visando principalmente estabelecer regramentos claros no que diz
respeito a caracterizagdo das interrupcdes, bem como sobre as
obrigagdes de informagéo aos usuérios e de ressarcimento dos
valores pagos proporcionalmente ao tempo de indisponibilidade de
tais servigos. Avaliar a possibilidade de estabelecer regras
convergentes nestes aspectos para os diversos servigos de
telecomunicagdes de interesse coletivo de maior apelo junto a
sociedade.

AREAS
TECNICAS

ENVOLVIDAS

SPR/SCO/
SRC

1°/2016

Consulta Publica

2°/2016

Aprovacéo Final

13

Reavaliagdo do modelo de gestdo de espectro

Reavaliagéo do atual modelo brasileiro de gestao do espectro de
radiofrequéncias considerando, entre outros aspectos, as
melhores praticas internacionais no que diz respeito ao
planejamento deste espectro, 0 monitoramento de seu uso
eficiente, as formas de autorizagéo e custos relacionados, as
préaticas de compartilhamento, as politicas econdmicas e de
desenvolvimento industrial e tecnolégico, entre outros.

SOR/SPR

Relatério de AIR
(€]

14

Reavaliagdo da regulamentagéo de uso de espectro

Reavaliacédo da regulamentagéo que rege o uso do espectro de
radiofrequéncias, atualmente estabelecida pela Resolugdo n° 259,
de 19 de abril de 2001, especialmente no que tange aos seguintes
aspectos: (i) exploragéo industrial de radiofrequéncias; (ii) prazo
para o inicio da exploracéo efetiva da radiofrequéncia; (i) outorga
de direito de uso de radiofrequéncia em carater secundario para
outros agentes que ndo os autorizados em carater primario; (iv)
harmonizag&ao de conceitos; (v) prego a ser cobrado pela outorga
do direito de explorar servico de telecomunicagdes adicional nos
casos de multidestinagdo de faixa; (vi) outros aprimoramentos na
regulamentagéo.

SOR/SPR

Aprovacéo Final

15

Reavaliacdo da regulamentagéo do Servico de Acesso
Condicionado - SeAC

Reavaliagéo do arcabougo normativo estabelecido para o Servigo
de Acesso Condicionado - SeAC por meio da Resolugédo n° 581,
de 26 de margo de 2012, especialmente no que diz respeito ao
tratamento isondmico a ser dispensado pelos prestadores deste
servigo no carregamento dos canais obrigatérios, conforme
disposto no artigo 52 da referida regulamentacao, principalmente
para as tecnologias de distribuicdo que utilizam meios satelitais.
Busca avaliar também o procedimento para dispensa do
carregamento de tais canais em virtude de limitagdo técnica, o
procedimento de outorga e transferéncia deste servigo e os
regramentos sobre a acessibilidade de tal servico aos portadores
de algum tipo de deficiéncia.

SPR/SCO/
SCP

Consulta Publica

e
Aprovacéo Final

16

Reavaliagédo da regulamentagéo do Servigo Telefonico Fixo
Comutado Destinado ao Uso do Publico em Geral - STFC

Reavaliagéo da regulamentagédo sobre o procedimento de outorga
em regime privado e acompanhamento das transferéncias de
autorizagdo e controle do Servigo Telefonico Fixo Comutado -
STFC, atualmente regida pela Resolucéo n°® 283, de 29 de
novembro de 2001.

SPR/SCO/
SCP

Aprovacédo Final




Anexo IV
Agenda Regulatéria 2015-2016

AREAS
TECNICAS
ENVOLVIDAS

19/2016 2°/2016 0'131- Obj. Obj. Obj.

0,
2°/2015 2 3 4

AGAO REGULATORIA

DESCRICAO

17

Reavaliacéo de critérios para isengéo de outorga de
servigos

Estabelecimento de critérios para definicdo dos casos que
independerdo de outorga para a exploragéo de servigo de
telecomunicagdes em regime privado, conforme previsto no §2° do
artigo 131 da Lei Geral de Telecomunicagdes - LGT (Lei n® 9.472,
de 16 de julho de 1997)., visando a simplificagdo do procedimento
de outorga, bem como a minimizagdo dos custos administrativos e
operacionais afetos & Anatel e aos prestadores, mas garantindo,
por outro lado, a identificagdo e rastreabilidade dos diversos
agentes prestadores de servigos de telecomunicagdes, outorgados
ou néo pela Agéncia.

SPR/SOR

Consulta Publica

(Acéo Concluida)

Aprovacao Final

18

Reavaliagdo do modelo de outorga e licenciamento de
servigos de telecomunicacdes

Reavaliagédo dos atuais procedimentos de outorga para exploracéo
de servigos de telecomunicagdes, bem como de licenciamento de
estagdes, considerando, entre outros aspectos, as melhores
préticas internacionais. Busca-se avaliar o impacto de tais
procedimentos burocréaticos na prestacéo dos servigos,
especialmente no que diz respeito ao tempo e aos custos até a
entrada em operacéo, bem como o estabelecimento de barreiras a
entrada e, consequentemente, de menores niveis de competicdo
nestes mercados. Visa, também, simplificar os processos e

assim, minimizar os custos administrativos e operacionais afetos a
Anatel e aos prestadores de servicos de telecomunicacdes
principalmente nos casos de uso compartilhado da estacdes por
mais de um prestador ou para mais de um servico de
telecomunicacdes.

SOR/SPR

Relatério de AIR
(€]

20

Reavaliacdo da regulamentagéo sobre controle de bens
reversiveis

Reavaliagéo da regulamentacéo sobre controle de bens
reversiveis, atualmente regida pela Resolugdo n° 447, de 19 de
outubro de 2006, com vistas a aprimorar procedimentos
operacionais pertinentes a anuéncia prévia de operacdes de
alienagao, substituicao, oneragao e desvinculagdo de bens
reversiveis. Adicionalmente, avalia-se novas formas de controle e
melhor organizagéo de listas de bens reversiveis e servicos
prestados por terceiros.

SCO/SPR

Relatério de AIR
e Consulta
Publica

Aprovacéo Final

21

Reavaliacdo da regulamentagéo sobre interconexdo

Reavaliagdo do arcabougo normativo afeto & interconexao de
redes no intuito de minimizar a existéncia de conflitos, relacionados
principalmente & inadimpléncia dos valores devidos a titulo de
remuneracéo pelo uso de redes, ao uso fraudulento desta
interconexdo e a oferta de transito e transporte. Além disso, ha que
se reavaliar outros aspectos da regulamentagéo, especialmente no
que diz respeito a sua atualidade tecnolégica e & modernizagado
dos procedimentos administrativos ali previstos. (e a remuneragéo
pelo uso de redes)

SPR/SCP

Relatério de AIR

(Acéo Concluida)

Consulta Publica

Aprovacéo Final




Anexo IV
Agenda Regulatéria 2015-2016

AREAS
TECNICAS
ENVOLVIDAS

AGCAO REGULATORIA DESCRIGAO 2°/2015 1°/2016 2°/2016

Obj. Obj. Obj. Obj.
il

2 3 4

22

Reavaliacdo da regulamentagéo de numeracéo de redes
de telecomunicagées

Revisdo da regulamentacéo relacionada a numeracéo de redes de
telecomunicagdes, visando atualizar e adequar as regras as atuais
necessidades e a evolugéo do setor, especialmente no que diz
respeito a administragédo e utilizagdo dos recursos de redes de
numeracao

SOR/SPR

Relatério de AIR

23

Reavaliacdo da regulamentacéo do Plano Geral de Contas

Reavaliagéo do Plano Geral para Separagéo e Alocacéo de
Contas - PGSAC previsto no Apéndice C do Regulamento de
Separacédo e Alocagdo de Contas, aprovado pela Resolugéo n®
396, de 31 de margo de 2005, considerando as caracteristicas dos
diversos modelos de custos previstos na Resolugéo n° 639, de 1°
de julho de 2014.

SCP/SPR

Relatério de AIR

Consulta Publica

24

Reavaliacdo da regulamentag&o sobre a metodologia do
fator X

Reavaliagcdo da metodologia sobre célculo do Fator de
Transferéncia "X" aplicado nos reajustes de tarifas do Servigo
Telefénico Fixo Comutado Destinado ao Uso do Publico em Geral
— STFC, atualmente determinada pela Resolugdo n° 507, de 16 de
julho de 2008.

SCP/SPR

Relatério de AIR

(Acéo Concluida)

Consulta Pablica
e Aprovacéo
Final

25

Reavaliagdo da regulamentacéo de mercados relevantes

Revisdo dos mercados relevantes e as das medidas regulatérias
assimétricas previstas no Plano Geral de Metas de Competicéo -
PGMC, aprovado pela Resolugéo n° 600, de 8 de novembro de
2012, que devera ocorrer a cada quatro anos, conforme §2° do
artigo 13 daquele Plano .

SCP/SPR/
ATC

Relatério de AIR

Consulta Publica

Aprovacéo Final

26

Elaboragéo da regulamentagdo sobre homologacéo das
Ofertas de Referéncia de Produtos de Atacado

Estabelecimento de procedimentos para a homologacéo das
Ofertas de Referéncia de Produtos de Atacado - ORPAs previstas
no PGMC, especialmente no que diz respeito a andlise de
replicabilidade de prego, prazo e qualidade das ofertas de varejo
de grupos detentores de Poder de Mercado Significativo - PMS
nos mercados de atacado pelos grupos sem PMS nos mesmos
mercados de atacado, bem como sobre a atuagéo da Agéncia nos
casos de ndo apresentagdo ou atualiza¢édo destas ORPAs, adesdo
dos grupos sem PMS as condigdes das novas ORPAs, entre
outros.

SCP /SPR

c PGBl

Consulta Publica

Aprovacéao Final

27

Desenvolver requisitos técnicos para a certificagéo de
terminais fixos para verificar o suporte ao protocolo IPv6

Estabelecimento dos requisitos para a certificagdo de terminais
fixos no intuito de garantir que suporte o Protocolo de Internet em
sua verséo 6 (IPv6), de maneira a garantir, juntamente com a
implantacéo deste protocolo nas redes de telecomunicagées,
recursos de numeragao suficiente para suprir o crescimento destas
redes.

SOR

Aprovacéao Final

28

Reavaliacédo da regulamentacéo sobre certificagéo e
homologagéo de Produtos para Telecomunicagdes

Reavaliacédo da regulamentagéo sobre certificagdo e homologacéo
de produtos para telecomunicagdes, atualmente regidos pela
Resolugéo n° 242, de 30 de novembro de 2000, visando atualizar
as regras e os procedimentos gerais a tais temas.

SOR/SPR

Relatério de AIR

Consulta Publica

Pégina 5/6



AGAO REGULATORIA

Reavaliacédo da regulamentacéo sobre exposi¢cdo humana

Anexo IV
Agenda Regulatéria 2015-2016

DESCRICAO

Reavaliacdo da regulamentagdo que trata da exposi¢do humana a
campos eletromagnéticos de radiofrequéncia, em especial a
Resolugdo n° 303, de 2 de julho de 2002, com vistas a sua

AREAS
TECNICAS

ENVOLVIDAS

2°/2015

Relatério de AIR

1°/2016

2°/2016

Obj.
il

Obj. Obj. Obj.
2 3 4

29 " - P adequacéo a Lein® 11.934, de 5 de maio de 2009, que SOR/SPR Consulta Publica
a campos eletromagnéticos de radiofrequéncia PN . - = .
estabeleceu novas competéncias a Anatel e introduziu novas (Acéo Concluida)
exigéncias de medicao as prestadoras de servigos de
telecomunicagdes.
Estabelecimento de medidas relativas ao gerenciamento do risco o
— ~ . L ~ Aprovacéo final
30 Avaliagdo da regulamentacdo sobre acompanhamento de |das redes e servigos de telecomunicacdes e de preparagdo e SCO/SPR
infraestruturas criticas e mitigagdo de desastres resposta a serem tomadas na ocorréncia de desastres, situacdes = .
P ] P (Acéo Concluida)
de emergéncia e estado de calamidade publica.
Edital de Licitag&o para autorizacé@o de sobras de radiofrequéncias Consulta Publica
destinadas a prestagdo do Servico Mével Pessoal - SMP, ou
31 Disponibilizag&o de espectro de radiofrequéncias para a outros servigos para as quais estejam destinadas, visando ampliar | SPR/SCP / e Aprovacéo U
prestacédo de servigos de telecomunicagées a capacidade das redes de acesso por meios nédo confinados SOR Final ¢
disponibilizando insumo essencial a prestagéo de tais servicos
com qualidade adequada. (Acéo Concluida)
Avaliacéo da viabilidade de unificacéo do conceito de Prestadora
de Pequeno Porte no &mbito da requlamentacéo expedida pela
Aqgéncia, abrangendo possivel proposta de definicéo Gnica ou de
o - " P—— po. -
Reavaliacdo do modelo de tratamento das Prestadoras de —%;;conce!tos afa f_lns de d|str|bu_| ?O de competéncias entre CD SPR/SCP/ Relatorio de AIR.
32 Superintendéncia de Competicdo quanto ao tratamento dos e Consulta
Pequeno Porte - P - - - SOR SRC .
pedidos de anuénica prévia relacionados no Regimento Interno da Publica
Anatel. Abrange ainda a viabilidade de se criar um "estatuto da
Prestadora de Pequeno Porte" que retna a disciplina regulatéria a
elas direcionada.
Observacdes:
@ O processo de Andlise de Impacto Regulatério podera envolver, previamente a confeccédo do respectivo relatério de AIR, consulta prévia a sociedade para tomada de subsidios e estabelecimento de diretrizes sobre o tema
em estudo.
Legenda
Obj. 1 Promover a ampliag&o do acesso e o uso dos servi¢os, com qualidade e precos adequados
Obj. 2 Estimular a competicéo e a sustentabilidade do setor
Obj. 3 Promover a satisfagdo dos consumidores
Obj. 4 Promover a disseminagéo de dados e informagdes setoriais

Alta correlagéo
Média correlagéo

I ixa ou nula correlagio
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